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14.1.2.1 Não haverá adaptação dos testes físicos para os candidatos com deficiência, nos termos do art.
19 da Portaria nº 6/2016 da PCDF.
14.1.3 A prova de capacidade física visa avaliar a capacidade do candidato, com deficiência ou não, para
suportar, física e organicamente, as exigências da prática de atividades físicas a que será submetido
durante o curso de formação profissional e para desempenhar as tarefas típicas da categoria funcional.
14.1.4 Cada teste físico valerá de zero a 100 pontos, devendo o candidato atingir um aproveitamento
mínimo de 50% da pontuação para ser aprovado em cada teste específico, nos termos do §1º do art. 54
da Portaria nº 6/2016 da PCDF.
14.1.5 O candidato que não obtiver no somatório total das notas de todos os testes da prova de
capacidade física 60% de aproveitamento, será considerado inapto e, consequentemente, eliminado do
concurso.
14.1.6 O candidato será considerado apto ou inapto na prova de capacidade física.
14.2 Todos os testes de capacidade física serão gravados em sistema audiovisual exclusivamente pelo
Cebraspe para fins de registro da avaliação.
14.2.1 Será disponibilizado, para efeito de recurso, o registro da gravação do teste dinâmico de barra
(sexo masculino), estático de barra (sexo feminino), flexão abdominal e meio-sugado (sexos masculino
e feminino), conforme procedimentos disciplinados no edital de resultado provisório da prova de
capacidade física. As gravações do teste de corrida de 12 minutos não serão disponibilizadas aos
candidatos.
14.3 É proibido ao candidato realizar download da gravação dos testes e(ou) divulgá-la para fins não
dispostos nos procedimentos de interposição de recursos, ainda que para uso próprio e sem fins
lucrativos, sob pena de sua eliminação do concurso, sem prejuízo das demais penalidades previstas em
lei.
14.4 A prova de capacidade física consistirá em submeter o candidato aos testes de barra, flexão
abdominal, meio-sugado e corrida de doze minutos.
14.4.1 Todos os testes de capacidade física são de realização obrigatória, independentemente do
aproveitamento do candidato em cada um deles.
14.4.2 O candidato que não realizar qualquer um dos testes estará eliminado do concurso. O candidato
será considerado apto na prova de capacidade física se, submetido a todos os testes e obtiver o
desempenho mínimo em cada teste.
14.5 No momento da identificação, o candidato receberá um número, que deverá ser afixado em sua
camiseta e não poderá ser retirado até o final da prova de capacidade física.
14.6 O candidato deverá comparecer com roupa apropriada para a prática de atividade física, munido de
atestado médico específico para esse fim, original ou cópia autenticada em cartório, emitido nos 30 dias
anteriores à realização do teste.
14.7 De acordo com o modelo de atestado médico constante do Anexo IV deste edital, deverá constar,
expressamente, que o candidato está apto a realizar a prova de capacidade física deste concurso. O
atestado médico deverá constar, explicitamente e legível, o CRM do médico emitente.
14.7.1 O candidato que deixar de apresentar o atestado médico, ou apresentá-lo em desacordo com o
subitem 14.7 deste edital, será impedido de realizar a prova de capacidade física, sendo
consequentemente eliminado do concurso.
14.8 O atestado médico deverá ser entregue no momento de identificação do candidato para a realização
da prova de capacidade física. Não será aceita a entrega de atestado médico em outro momento.
14.9 Os casos de alteração psicológica e(ou) fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições,
cãibras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização da prova de capacidade física
ou diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados em consideração, não sendo
concedido qualquer tratamento diferenciado.
14.9.1 A gravidez não dispensa a candidata da prova de capacidade física, que deve ser realizada no
prazo máximo de 120 dias após o parto ou o fim do período gestacional, sem prejuízo da participação
nas demais fases do concurso público, nos termos do parágrafo único do art. 40 da Lei Distrital nº
4.949/2012.
14.10 Imediatamente após os testes físicos, todos os candidatos, inclusive os que tenham desistido da
prova de capacidade física e os que tenham sido eliminados na prova de capacidade física, serão
submetidos à coleta de urina para a realização de exame toxicológico, por equipe designada pelo
Cebraspe.
14.11 DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS TESTES
14.11.1 DO TESTE DINÂMICO DE BARRA - PARA OS CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO
14.11.1.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste dinâmico de barra para os candidatos
do sexo masculino obedecerá aos seguintes critérios:
a) posição inicial: ao comando "em posição", o candidato deverá ficar suspenso na barra horizontal, a
largura da empunhadura deve ser aproximadamente a dos ombros, a empunhadura das mãos poderá ser
em pronação (dorsos das mãos voltados para o corpo do executante) ou supinação (palmas das mãos
voltadas para o corpo do executante), os cotovelos e joelhos em extensão; não poderá haver nenhum
contato dos pés com o solo, todo o corpo completamente na posição vertical;
b) execução: ao comando "iniciar", o candidato deverá flexionar os cotovelos, elevando o seu corpo até
que o queixo ultrapasse o nível da barra, sem tocar a barra com o queixo. Em seguida, deverá estender
novamente os cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movimento completo, finalizado
com o retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade de execução.
14.11.1.2 A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações:
a) o auxiliar da banca examinadora irá contar em voz alta o número de repetições realizadas;
b) quando o exercício não atender ao previsto no edital, o auxiliar da banca examinadora repetirá o
número da última execução realizada de maneira correta;
c) a contagem que será considerada oficialmente será somente a realizada pelo auxiliar da banca
examinadora;
d) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente estendidos - somente após cumprir todas
as etapas será contada como uma execução completa;
e) o teste somente será iniciado com o candidato na posição completamente vertical de todo o corpo e
após o comando dado pelo auxiliar da banca examinadora;
f) excepcionalmente e para evitar que os candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição
inicial, será permitida, neste caso, a flexão dos joelhos;

g) somente será contada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre
na posição inicial;
h) a não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um
movimento incorreto, o qual não será computado no desempenho do candidato;
i) o movimento deve ser dinâmico, ou seja, o candidato não pode parar para "descansar";
j) o movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão e extensão de cotovelos.
14.11.1.3 Será proibido ao candidato do sexo masculino, quando da realização do teste dinâmico de
barra:
a) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início das
execuções;
b) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento do teste;
c) após a tomada de posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física;
d) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção das mãos;
e) apoiar o queixo na barra;
f) após ultrapassar o queixo em relação à barra, simplesmente soltar as mãos, em vez de completar o
movimento com os cotovelos totalmente estendidos;
g) utilizar impulso de braços e tronco para frente e para cima, levando o peito para cima;
h) realizar a "pedalada";
i) realizar o "chute";
j) realizar o "butterfly";
k) não manter o corpo (cabeça, tronco e membros inferiores) completamente na posição vertical, com
exceção dos casos em que o auxiliar da banca examinadora permitir expressamente a flexão de joelhos,
para evitar os candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição inicial;
l) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de
membros superiores;
m) realizar qualquer movimento na articulação dos joelhos.
14.11.1.4 O teste será encerrado quando:
a) o candidato perder o contato das mãos com a barra;
b) o candidato apoiar o queixo na barra.
14.11.1.5 A pontuação do teste dinâmico de barra, para os candidatos do sexo masculino, será atribuída
conforme a tabela seguir.

. Número de flexões Pontuação

. Abaixo de 3 flexões 0,0 - Eliminado

. 3 flexões 50,00 pontos

. 4 flexões 60,00 pontos

. 5 flexões 70,00 pontos

. 6 flexões 80,00 pontos

. 7 flexões 90,00 pontos

. 8 flexões 100,00 pontos

14.11.1.6 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato do sexo masculino que não obtiver o
desempenho mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da
tentativa inicial.
14.11.1.7 O candidato que não atingir o mínimo de 50,00 pontos no teste dinâmico de barra estará
eliminado do concurso.
14.11.2 DO TESTE ESTÁTICO DE BARRA - SOMENTE PARA AS CANDIDATAS DO SEXO
FEMININO
14.11.2.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste estático de barra para as candidatas do
sexo feminino será constituída de:
a) posição inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a barra, pisando sobre um ponto de apoio. Ao
comando de "em posição", a candidata empunhará a barra em pronação (dorsos das mãos voltados para
o corpo do executante) ou supinação (palmas das mãos voltadas para o corpo do executante) e queixo
acima da parte superior da barra, mas sem tocar na barra com o queixo, mantendo os braços
completamente flexionados, com o corpo na posição vertical, pernas estendidas e pés em contato com o
ponto de apoio.
b) execução: ao comando de iniciar, o ponto de apoio é retirado e será iniciada a cronometragem do
tempo de permanência da candidata na posição, devendo a candidata permanecer sustentada apenas com
o esforço de seus membros superiores, com os dois braços completamente flexionados e queixo acima
da parte superior da barra, mas sem tocar a barra com o queixo, corpo na posição vertical, pernas
estendidas;
c) a cronometragem será encerrada quando:
c.1) a candidata permanecer o tempo máximo exigido no teste;
c.2) a candidata ceder à sustentação, deixando o queixo ficar abaixo da parte superior da barra, ou tocar
a barra com o queixo;
c.3) flexionar joelhos ou quadril;
c.4) descumprir qualquer exigência para a realização deste teste.
14.11.2.2 A contagem do tempo de realização do exercício de forma correta levará em consideração as
seguintes observações:
a) quando o exercício não atender ao previsto no edital, o auxiliar de banca travará de imediato o seu
cronômetro e registrará o tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo realizado de
maneira prevista no edital;
b) o tempo de realização do exercício que será considerado oficialmente será somente o computado pelo
auxiliar de banca examinadora;
c) o teste somente será iniciado com a candidata na posição inicial correta e após o comando dado pelo
auxiliar de banca;
d) a largura da empunhadura deve ser aproximadamente a dos ombros;
e) para evitar que as candidatas mais altas toquem os pés no solo, será permitido, neste caso, a flexão
dos joelhos.
f) somente será contado o tempo em que a candidata estiver na posição correta prevista no edital.
14.11.2.3 Não será permitido à candidata do sexo feminino quando da realização do teste estático de
barra:



Nº 231, quinta-feira, 5 de dezembro de 2019 PÁGINA 51Diário Oficial do Distrito Federal

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l
pelo código 50012019120500051

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

a) não manter o corpo completamente na posição vertical, com exceção nos casos em que o auxiliar de
banca examinadora permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar as candidatas mais altas
toquem os pés no solo estando na posição inicial;
b) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento do teste;
c) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início da
execução;
d) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física;
e) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das mãos;
f) apoiar o queixo na barra;
g) realizar a "pedalada";
h) realizar o "chute";
i) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de
membros superiores.
14.11.2.4 Será concedida uma segunda tentativa à candidata do sexo feminino que não obtiver o
desempenho mínimo na primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da
tentativa inicial.
14.11.2.5 A pontuação do teste estático de barra, para as candidatas do sexo feminino, será atribuída
conforme a tabela seguir.

. Número de flexões Pontuação

. Abaixo de 10 segundos 0,0 - Eliminado

. Igual ou superior a 10 segundos e abaixo de 15 segundos 50,00 pontos

. Igual ou superior a 15 segundos e abaixo de 20 segundos 60,00 pontos

. Igual ou superior a 20 segundos e abaixo de 25 segundos 70,00 pontos

. Igual ou superior a 25 segundos e abaixo de 30 segundos 80,00 pontos

. Igual ou superior a 30 segundos e abaixo de 35 segundos 90,00 pontos

. Igual ou superior a 35 segundos 100,00 pontos

14.11.2.6 A candidata que não atingir o mínimo de 50,00 pontos no teste estático de barra estará
eliminada do concurso.
14.11.3 DO TESTE DE FLEXÃO ABDOMINAL - PARA OS CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO
E FEMININO
14.11.3.1 O teste terá a duração de um minuto e será iniciado e terminado com um silvo de apito. A
metodologia para a preparação e a execução do teste de flexão abdominal para os candidatos do sexo
masculino e feminino obedecerão aos seguintes critérios:
a) a posição inicial será tomada com o candidato deitado de costas, na posição completamente horizontal
de todo o corpo em relação ao solo, com as costas e a cabeça em contato pleno com o solo, joelhos
estendidos, os braços atrás da cabeça, cotovelos estendidos e dorso das mãos tocando o solo;
b) após o silvo de apito, o candidato começará a primeira fase do movimento, realizando um movimento
simultâneo, onde os joelhos deverão ser flexionados, os pés deverão tocar o solo, o quadril deverá ser
flexionado (posição sentado) e os cotovelos deverão alcançar ou ultrapassar os joelhos pelo lado de fora
do corpo. Em seguida e sem interrupção, o candidato deverá voltar à posição inicial realizando o
movimento inverso. Esse movimento completo, finalizado com o retorno à posição inicial, corresponderá
a uma unidade de execução.
14.11.3.2 A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações:
a) o auxiliar de banca examinadora irá contar em voz alta o número de repetições realizadas. Quando o
exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número da última repetição
realizada de maneira correta;
b) a contagem que será considerada oficialmente será somente a realizada pelo auxiliar da banca
examinadora;
c) ao final de cada repetição, a cabeça, o dorso das mãos e os calcanhares (com os joelhos
completamente estendidos) também devem tocar o solo;
d) cada execução começa e termina sempre na posição inicial; após cumprir todas as etapas será contada
como uma execução;
e) na primeira fase do movimento, os joelhos devem ser flexionados, os pés devem tocar o solo, o tronco
deve ser flexionado e os cotovelos devem alcançar ou ultrapassar os joelhos pelo lado de fora do
corpo;
f) somente será contado o exercício realizado completamente, ou seja, se ao soar o apito para o término
da prova e o candidato estiver no meio da execução, esta não será computada.
14.11.3.3 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na
primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial.
14.11.3.4 A pontuação do teste de flexão abdominal será atribuída conforme a tabela a seguir.

. Número de flexões abdominais Pontuação

. Masculino Feminino

. Igual ou abaixo de 30 flexões Igual ou abaixo de 25 flexões 0,0 - Eliminado

. 31 flexões 26 flexões 50,00 pontos

. 32 flexões 27 flexões 60,00 pontos

. 33 flexões 28 flexões 70,00 pontos

. 34 flexões 29 flexões 80,00 pontos

. 35 flexões 30 flexões 90,00 pontos

. 36 flexões 31 flexões 100,00 pontos

14.11.3.5 O candidato que não atingir o mínimo de 50,00 pontos no teste de flexão abdominal estará
eliminado do concurso.
14.11.4 DO TESTE DE MEIO-SUGADO - PARA OS CADIDATOS DOS SEXOS MASCULINO E
FEMININO
14.11.4.1 O teste terá a duração de um minuto e será iniciado e terminado com um silvo de apito. A
metodologia para a preparação e a execução do teste de meio-sugado para os candidatos dos sexos
masculino e feminino obedecerá aos seguintes critérios:
a) posição inicial: o candidato posiciona-se de pé à frente do examinador. Ao comando de "em posição",
o candidato tomará a posição de "sentido", com os pés juntos e os braços estendidos ao lado do corpo,
com as palmas das mãos junto à coxa, e aguardará a ordem de execução;

b) execução - primeira fase: após o silvo de apito, o candidato realizará flexão dos joelhos (estando estes
o mais próximo um do outro), apoiará as mãos no solo por fora das pernas. Após esse movimento, o
candidato deve estender os joelhos, tomando a posição de flexão de braço;
c) execução - segunda fase: voltar a flexionar os joelhos com estes unidos, apoiando-se com as mãos no
solo. Após esse movimento, o candidato deve retornar à posição inicial, quando completará uma
repetição.
14.11.4.2 A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações:
a) cada execução começa e termina sempre na posição inicial; após cumprir todas as etapas será contada
uma execução completa;
b) ao retornar à posição inicial (posição de sentido), o candidato deve manter o tronco completamente
na vertical, sendo inválida a execução que é iniciada com o tronco curvado à frente;
c) será contado apenas o exercício completo, ou seja, se ao soar o apito para o término da prova o
candidato estiver no meio da execução, esta não será computada;
d) um componente da banca irá contar em voz alta o número de repetições realizadas. Quando o
exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número do último realizado
de maneira correta;
14.11.4.3 Não será permitido ao candidato, quando da realização de meio-sugado:
a) deixar de colocar as mãos no solo antes de lançar os membros inferiores para trás, ou seja, quando
o candidato der um pulo com os membros inferiores para trás;
b) não realizar todas as etapas previstas para a execução correta do exercício.
14.11.4.4 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o desempenho mínimo na
primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial.
14.11.4.5 A pontuação do teste de meio-sugado será atribuída conforme a tabela a seguir.

. Número de repetições de meio-sugado Pontuação

. Masculino Feminino

. Igual ou abaixo de 19 repetições Igual ou abaixo de 15 0,0 - Eliminado

. 20 repetições 16 repetições 50,00 pontos

. 21 repetições 17 repetições 60,00 pontos

. 22 repetições 18 repetições 70,00 pontos

. 23 repetições 19 repetições 80,00 pontos

. 24 repetições 20 repetições 90,00 pontos

. 25 repetições 21 repetições 100,00 pontos

14.11.4.6 O candidato que não atingir o mínimo de 50,00 pontos no teste de meio-sugado estará
eliminado do concurso.
14.11.5 DO TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS - PARA OS CADIDATOS DOS SEXOS
MASCULINO E FEMININO
14.11.5.1 A metodologia para a preparação e execução do teste de corrida de 12 minutos, para os
candidatos dos sexos masculino e feminino, será a seguinte:
I - o candidato deverá, no tempo de 12 minutos, percorrer a maior distância possível. O candidato
poderá, durante os 12 minutos, se deslocar em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo,
inclusive, parar e depois prosseguir;
II - o início e o término do teste serão indicados ao comando da banca examinadora, emitido por sinal
sonoro;
III - após o final do teste, o candidato deverá permanecer parado ou se deslocando em sentido
perpendicular à pista, sem abandoná-la, até ser liberado pela banca.
14.11.5.2 Cada candidato terá apenas uma tentativa para realizar o teste.
14.11.5.3 Não será permitido ao candidato:
I - uma vez iniciado o teste, abandonar a pista antes de ser liberado pela banca examinadora;
II - deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, após finalizados os 12
minutos, sem ter sido liberado pela banca;
III - dar ou receber qualquer tipo de ajuda física.
14.11.5.4 O teste do candidato será interrompido caso ocorra quaisquer das proibições do subitem
14.11.5.3 deste edital, sendo a distância percorrida desconsiderada e implicando na eliminação do
candidato.
14.11.5.5 O teste de corrida de 12 minutos deverá ser aplicado em uma pista com condições adequadas,
apropriada para corrida e com marcação escalonada a cada 10 metros.
14.11.5.6 O piso da pista de corrida de 12 minutos poderá ser asfáltico, de concreto, sintético, de carvão,
de cascalho, de saibro, dentre outros tipos de materiais existentes.
14.11.5.7 Ao passar pelo local de início da prova, cada candidato deverá dizer, em voz alta, os quatro
últimos números do número fixado em sua camiseta, para o auxiliar de banca que estiver marcando o seu
percurso. Nesse momento, o auxiliar da banca informará quantas voltas o candidato completou até aquele
momento.
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14.11.5.8 A pontuação do teste de corrida de 12 minutos, para os candidatos dos sexos masculino e
feminino, será atribuída conforme a tabela a seguir.

. Distância Pontuação

. Masculino Feminino

. Abaixo de 2.350 metros Abaixo de 2.020 metros 0,0 - Eliminado

. Entre 2.350 e 2.440 metros Entre 2.021 e 2.100 metros 50,00 pontos

. Entre 2.241 e 2.530 metros Entre 2.101 e 2.180 metros 60,00 pontos

. Entre 2.531 e 2.620 metros Entre 2.181 e 2.260 metros 70,00 pontos

. Entre 2.621 e 2.710 metros Entre 2.261 e 2.340 metros 80,00 pontos

. Entre 2.711 e 2.820 metros Entre 2.341 e 2.420 metros 90,00 pontos

. Acima de 2.820 metros Acima de 2.420 metros 100,00 pontos

14.11.5.9 O candidato que não atingir o mínimo de 50,00 pontos no teste de corrida de 12 minutos estará
eliminado do concurso.
14.12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA
14.12.1 O candidato que não realizar a prova de capacidade física ou que não atingir a performance
mínima em qualquer um dos testes, que não atingir a performance mínina no conjunto dos testes, que
não comparecer para a sua realização ou que infringir qualquer proibição prevista neste edital,
independentemente do resultado alcançado nas etapas anteriores ou nos testes físicos, será considerado
inapto e, consequentemente, eliminado do concurso público, não tendo classificação alguma no
certame.
14.12.2 Para a não realização de algum dos testes, o candidato deverá assinar a declaração de
desistência.
14.12.3 A contagem oficial de tempo, de distância percorrida e do número de repetições dos candidatos
em cada teste será, exclusivamente, a realizada pela banca.
14.12.4 O candidato que não atingir a performance mínima em algum dos testes deverá prosseguir na
execução dos demais testes.
14.12.5 Demais informações a respeito da prova de capacidade física constarão em edital específico de
convocação para essa fase.
15 DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
15.1 Serão convocados para a avaliação psicológica todos os candidatos aptos na prova de capacidade
física.
15.1.1 Os candidatos que não forem convocados para a avaliação psicológica, na forma do subitem 15.1
deste edital, estarão automaticamente eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
15.2 A avaliação psicológica, de presença obrigatória e de caráter eliminatório, ocorrerá dentro dos
parâmetros estabelecidos na Lei Federal nº 4.878/1965, no Decreto Federal nº 9.739, de 28 de março de
2019, e nas Resoluções do Conselho Federal de Psicologia nº 10/2005, nº 02/2016 e nº 009/2018.
15.3 Considera-se avaliação psicológica o processo realizado mediante o emprego de um conjunto de
procedimentos validados cientificamente, que permitem identificar a compatibilidade de aspectos
psicológicos do candidato, com base no Estudo Científico, das atribuições e responsabilidades do cargo
de Escrivão de Polícia da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal, nos termos do art. 63 da Portaria
nº 6/2016 da PCDF.
15.3.1 A avaliação psicológica visa verificar, entre outros, capacidade de concentração e atenção,
capacidade de memória, tipos de raciocínio e características de personalidade, importantes para o bom
desempenho das atividades do cargo Escrivão de Polícia da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal,
tais como: controle emocional, disciplina, organização, autoconfiança, relacionamento interpessoal,
persistência.
15.3.2 A avaliação psicológica avaliará também as características de personalidade restritivas ou
impeditivas ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo como, por exemplo, agressividade
inadequada e instabilidade emocional exacerbada.
15.4 A avaliação psicológica poderá compreender a aplicação coletiva e(ou) individual de instrumentos
capazes de aferir, de forma objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o
desempenho das atribuições inerentes ao cargo.
15.5 A avaliação psicológica será realizada por banca examinadora constituída por membros regularmente
inscritos no Conselho Regional de Psicologia.
15.6 A banca examinadora deverá utilizar-se de testes psicológicos validados no país e aprovados pelo
CFP, em conformidade com a Resolução nº 009/2018.
15.7 A aplicação dos testes psicológicos será realizada em conformidade com as normas em vigor para
testagem.
15.8 O resultado na avaliação psicológica será obtido por meio da análise dos testes psicológicos
utilizados, considerando os critérios estabelecidos a partir dos requisitos psicológicos necessários ao
desempenho das atribuições go, em conformidade com o Estudo Científico do Ca rg o .
15.9 Na avaliação psicológica, o candidato será considerado apto ou inapto.
15.9.1 Será considerado apto o candidato que apresentar características compatíveis com os requisitos
psicológicos necessários para o exercício do cargo.
15.10 O candidato considerado inapto na avaliação psicológica ou que não comparecer à avaliação, no
local, na data e no(s) horário(s) previstos para a sua realização, no edital específico de convocação, será
eliminado do concurso.
15.11 A inaptidão na avaliação psicológica não significa, necessariamente, incapacidade intelectual e(ou)
existência de transtornos de personalidade. Indica apenas que o candidato não atendeu aos requisitos
exigidos para o exercício do cargo pretendido.
15.12 A publicação do resultado na avaliação psicológica listará apenas os candidatos aptos, em
obediência ao que preceitua o art. 6º da Resolução nº 002/2016 do CFP.
15.13 Será assegurado ao candidato inapto conhecer as razões que determinaram a sua inaptidão, por
meio da Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão.
15.13.1 A Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão é o procedimento técnico, de caráter
exclusivamente informativo, no qual um psicólogo contratado pelo Cebraspe explica ao candidato o seu
resultado e esclarece suas eventuais dúvidas.
15.14 Durante a Sessão de Conhecimento, o candidato recebe o laudo psicológico e parecer que explica
a definição das características, avaliadas no laudo, nas quais o candidato não obteve adequação, bem
como os seus resultados por extenso que esclarece as razões da sua inaptidão. O laudo apresenta o

resultado do candidato, em formato objetivo, gráfico e numérico, contendo todos os instrumentos
aplicados, os critérios utilizados em cada teste e o critério final para a aptidão na avaliação
psicológica.
15.15 O resultado obtido na avaliação psicológica poderá ser conhecido apenas pelo candidato ou pelo
candidato, com o auxílio de um psicólogo, constituído às suas expensas, que irá assessorá-lo ou
representá-lo, no local e perante psicólogo designado pelo Cebraspe.
15.15.1 O psicólogo contratado pelo candidato, se for o caso, deverá apresentar, na Sessão de
Conhecimento das Razões da Inaptidão, comprovação de registro no Conselho Regional de Psicologia, ou
seja, a Carteira de Identidade Profissional de Psicólogo.
15.16 Na Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão, serão apresentados aos psicólogos
constituídos e apenas a esses, os Manuais Técnicos dos testes aplicados no certame, que não são
comercializados.
15.17 Não será permitido ao candidato, nem ao psicólogo contratado, gravar a Sessão de Conhecimento
das Razões da Inaptidão e nem retirar, fotografar ou reproduzir os manuais técnicos, os testes
psicológicos, as folhas de respostas do candidato e Estudo Científico do carg o .
15.18 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado provisório na avaliação psicológica
poderá fazê-lo, conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
15.19 O candidato considerado inapto na avaliação psicológica poderá interpor recurso, orientado ou não
pelo seu psicólogo representante.
15.20 A apresentação da resposta ao recurso administrativo, interposto contra o resultado provisório da
avaliação psicológica, conterá a identificação e a assinatura de três responsáveis técnicos pelo recurso,
sendo estes profissionais diversos daqueles que efetivaram a avaliação psicológica questionada.
15.21 Demais informações a respeito da avaliação psicológica constarão em edital específico de
convocação para essa fase.
16 DA SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL
16.1 Serão convocados para a sindicância de vida pregressa e investigação social todos os candidatos
considerados aptos na avaliação psicológica.
16.1.1 Os candidatos que não forem convocados para a sindicância de vida pregressa e investigação
social, na forma do subitem 16.1 deste edital, estarão automaticamente eliminados e não terão
classificação alguma no concurso.
16.2 Todos os candidatos serão submetidos à sindicância de vida pregressa e investigação social, de
caráter eliminatório, que se estenderá da inscrição até a nomeação, observando-se antecedentes criminais,
sociais, familiares e profissionais.
16.3 A sindicância de vida pregressa e investigação social é para fins de avaliação de sua conduta
pregressa e idoneidade moral, requisito indispensável para aprovação, na qual o candidato será
considerado recomendado ou não recomendado.
16.4 O procedimento irrepreensível e a idoneidade moral inatacável serão apurados por meio de
investigação no âmbito social, administrativo, civil e criminal do candidato inscrito para o cargo de
Escrivão de Polícia da carreira Policial Civil do Distrito Federal.
16.5 O candidato preencherá, para fins da investigação, a Ficha de Informações Confidenciais (FIC), a
ser disponibilizada oportunamente.
16.6 Durante todo o período do concurso público, o candidato deverá manter atualizados os dados
informados na FIC, assim como cientificar, formal e circunstancialmente, qualquer outro fato relevante
para a sindicância, nos termos do edital.
16.7 O candidato, às suas expensas, deverá providenciar e entregar em momento definido em edital de
convocação específico, os documentos relacionados abaixo, juntamente com a FIC devidamente
preenchida:
a) certidões de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Justiça Estadual, da Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, da Justiça Militar Federal, Estadual ou do Distrito Federal, e da Justiça
Eleitoral da cidade/município onde o candidato reside/residiu nos últimos cinco anos;
b) certidão do Cartório de Protesto de Título, de Interdição e de Tutelas, da cidade/município onde o
candidato reside/residiu nos últimos cinco anos;
c) certidão do Cartório de Execução Cível da cidade/município onde o candidato reside/residiu nos
últimos cinco anos;
d) certidões de antecedentes expedidas pela Polícia Federal e pela Polícia Civil do Estado ou do Distrito
Federal, onde o candidato reside/residiu nos últimos cinco anos;
e) cópia do documento de identidade, com validade em todo território nacional;
f) cópia do CPF;
g) cópia do Certificado de Reservista de 1ª ou 2ª categoria, ou do Certificado de Dispensa de
Incorporação (CDI), do candidato do sexo masculino;
h) cópia do Título de Eleitor, com cópia do comprovante de votação e(ou) justificativa na última eleição,
de ambos os turnos;
i) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou declaração do órgão público que
comprove a última e(ou) a atual atividade profissional;
j) cópia do comprovante da residência atual (água, luz, telefone, contracheque etc.);
k) cópia do comprovante da residência anterior (água, luz, telefone, contracheque etc.), caso a residência
atual seja inferior a cinco anos.
16.8 As certidões referidas nas alíneas "a" a "d" do subitem 16.7 deste edital deverão estar dentro do
prazo de validade, no período máximo de 90 dias, e ter como referência a data estipulada em edital
específico para a sua entrega.
16.9 Não será aceito documento ou cópia rasurada ou com indício de rasura.
16.10 A Comissão de Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social, instituída pela PCDF para
proceder à investigação da vida pregressa e social, poderá solicitar, a qualquer tempo, que o candidato
providencie, às suas expensas, outros documentos necessários para a comprovação de dados ou para o
esclarecimento de fatos e situações envolvendo o candidato.
16.11 O não atendimento da solicitação referida no subitem 16.10 deste edital ensejará a não
recomendação e eliminação do candidato no concurso.
16.12 Os fatos listados nos subitens seguintes maculam o procedimento irrepreensível e a idoneidade
moral inatacável que o candidato deve ostentar.
16.12.1 Ter sido condenado em ação penal transitada em julgado ou em procedimento administrativo
d i s c i p l i n a r.


